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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 44/97

Facilitar a entrada dos jovens na vida activa corres-
ponde a melhorar as suas perspectivas de vida em todas
as dimensões e, simultaneamente, potenciar a favor do
País o investimento nacional em educação e formação
numa geração claramente mais qualificada do que aque-
las que a precederam.

O nível de desemprego jovem em Portugal encon-
tra-se bastante aquém da média da União Europeia,
mas evidencia já o mesmo tipo de dificuldades de inser-
ção profissional dos jovens, típicas dos países mais
desenvolvidos. A inserção deixa de ser um momento
e tende a tornar-se um percurso, caracterizado por difi-
culdades de acesso à vida activa devido à falta de expe-
riência e pontuado por empregos esporádicos, momen-
tos de formação e de desemprego declarado ou oculto.

A estas dificuldades acrescem, em Portugal, as que
derivam da escolarização ainda insuficiente de muitos
jovens, das desarticulações entre educação, formação
e emprego, assim como da menor sensibilidade de mui-
tas entidades empregadoras às potencialidades de novos
diplomas e novas profissões.

Combater e prevenir o desemprego juvenil exige uma
política integrada que responda de forma adequada às
necessidades dos jovens em todas as etapas do seu per-
curso de inserção profissional, estimulando e valori-
zando, nomeadamente, a diversidade de escolhas e o
seu contributo para o desenvolvimento global do País.
Esta política deverá assegurar o cumprimento dos
seguintes grandes objectivos:

Garantir a cada jovem uma orientação escolar e
profissional adequada que lhe permita, nomea-
damente nos momentos fundamentais de opção,
construir o seu projecto pessoal, com base numa
informação actualizada e num apoio persona-
lizado;

Garantir que cada jovem obtenha, para além da
escolaridade básica de nove anos, uma formação
de nível secundário ou superior, ou uma for-
mação qualificante de um ano complementar,
no mínimo, que facilite o acesso a uma profissão;

Facilitar aos jovens o contacto com o mundo do
trabalho e a aquisição de experiência profissio-
nal, com base na difusão da formação em alter-
nância, nas diferentes vias de ensino e educação
profissional e na organização de estágios ade-
quados aos diferentes públicos alvo;

Promover o acesso dos jovens ao emprego, seja
por conta de outrem, por conta própria ou
mediante a criação da própria empresa, com base
em apoios técnicos ou financeiros, e no estímulo
da capacidade de iniciativa e de criatividade dos
jovens, co-responsabilizando os mesmos pela
resolução do seu próprio problema de emprego.

Esta política assenta nos seguintes pressupostos
fundamentais:

Que a educação básica e a qualificação inicial são
condições necessárias para a plena integração
e progressão no mercado de trabalho;

Que a ligação entre educação, formação e mundo
do trabalho é fundamental;

Que o acesso à educação e à formação ao longo
da vida é a resposta mais eficaz à complexidade
do mercado de trabalho e a um desenvolvimento
tecnológico cada vez mais rápido;

Que o desenvolvimento nos jovens de capacidades
de autonomia e iniciativa é urgente, nomeada-
mente para a criação do próprio emprego;

Que o fomento de parcerias locais e regionais é
um instrumento facilitador e promotor da efi-
cácia na concepção e implementação das medi-
das de educação, formação e emprego.

É neste quadro que surge o Programa para a Inte-
gração dos Jovens na Vida Activa, que inclui um con-
junto de medidas concertadas entre os responsáveis
governamentais com intervenção junto dos jovens,
nomeadamente o Ministério da Educação (ME), o
Ministério para a Qualificação e o Emprego (MQE)
e a Secretaria de Estado da Juventude (SEJ), numa
óptica de política horizontal de juventude.

O alcance deste Programa será reforçado pelos com-
promissos assumidos pelo Governo e pelos parceiros
sociais, no quadro do acordo de concertação estratégica.

Assim:
Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 202.o da

Constituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Aprovar o Programa para a Integração dos

Jovens na Vida Activa, que faz parte integrante da pre-
sente resolução.

2 — Criar a Comissão Interministerial do Programa
para a Integração dos Jovens na Vida Activa, constituída
por:

a) Dois representantes do Ministro para a Qua-
lificação e o Emprego, um dos quais preside;

b) Dois representantes do Ministro da Educação;
c) Um representante do Ministro da Economia;
d) Um representante do Ministro da Solidariedade

e Segurança Social; e
e) Um representante do Secretário de Estado da

Juventude.

3 — Compete à Comissão Interministerial do Pro-
grama para a Integração dos Jovens na Vida Activa:

a) Assegurar o conhecimento e diagnóstico da rea-
lidade relativa ao mercado de emprego para os
jovens e à sua inserção profissional;

b) Acompanhar a execução do Programa;
c) Propor, sempre que necessário, a adopção de

medidas que melhorem a articulação entre os
serviços dependentes dos membros do Governo
directamente envolvidos na execução do Pro-
grama;

d) Assegurar a articulação com os restantes minis-
térios sectoriais, na medida em que tal se
justifique;

e) Assegurar a avaliação global do Programa,
difundindo relatórios periódicos relativos à exe-
cução das medidas e eficácia das mesmas.

Presidência do Conselho de Ministros, 20 de Feve-
reiro de 1997. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.
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PROGRAMA PARA A INTEGRAÇÃO DOS JOVENS NA VIDA ACTIVA

1 — Informação e orientação escolar e profissional

1.1 — Objectivos:
1.1.1 — Possibilitar a todos os jovens, com prioridade

para aqueles que ainda não terminaram o 9.o ano, o
acesso a uma informação diversificada, completa e
actualizada que lhes permita fazer opções relativamente
ao seu percurso futuro;

1.1.2 — Facultar a todos os jovens o acesso a acções
coerentes e sistemáticas de orientação, necessárias para
os apoiar na definição do seu percurso de vida, desig-
nadamente nos domínios escolar e profissional;

1.1.3 — Criar, neste sentido, um sistema integrado e
institucionalizado de informação e orientação escolar
e profissional, envolvendo as instituições com respon-
sabilidade de intervenção junto dos jovens.

1.2 — Medidas:
1.2.1 — Criar uma base de dados contendo informa-

ção sobre a oferta de educação e de formação, bem
como um guia de profissões, a disponibilizar através
da rede Internet. O acesso dos jovens nas escolas do
ensino básico e secundário, nas escolas profissionais e
nas escolas privadas que leccionem do 5.o ao 12.o ano
será assegurado através da Rede Ciência, Tecnologia
e Sociedade, do Ministério da Ciência e da Tecnologia.
A base de dados estará também disponível nos centros
de informação e relações públicas (CIREP) do Minis-
tério da Educação (ME), nos centros de emprego e de
formação do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional (IEFP), nas unidades de inserção na vida
activa (UNIVA), nas casas de juventude e nos postos
de informação juvenil (PIJ) da Secretaria de Estado
da Juventude (SEJ). A execução da base de dados estará
a cargo da Fundação para a Divulgação das Tecnologias
da Informação;

1.2.2 — Reforçar as capacidades existentes de orien-
tação escolar e profissional, pelo alargamento das redes
de serviços de psicologia e orientação (SPO) nas escolas
e de UNIVA, pela formação no domínio da orientação
(em escolas sem SPO) de directores de turma e coor-
denadores de direcção de turma e pelo aumento do
número de conselheiros de orientação profissional nos
centros de emprego e nos centros de formação do IEFP;

1.2.3 — Incrementar a articulação e a cooperação
entre os dois centros nacionais de recursos para a orien-
tação, dependentes do Ministério para a Qualificação
e o Emprego (MQE) e do ME, através do intercâmbio
de materiais e da identificação de necessidades nacio-
nais, nos domínios da elaboração de materiais de infor-
mação e orientação;

1.2.4 — Realizar acções conjuntas de formação de
profissionais de orientação escolar e profissional;

1.2.5 — Implementar um plano conjunto de interven-
ção no domínio da orientação escolar e profissional
junto de territórios educativos de intervenção prio-
ritária (TEIP);

1.2.6 — Realizar semanas da educação, formação e
mundo do trabalho, visando a aproximação da escola
à comunidade e ao mundo do trabalho, como instru-
mento facilitador das escolhas profissionais dos jovens;

1.2.7 — Realizar feiras regionais de orientação esco-
lar e profissional, facilitando aos jovens o acesso e a
exploração de informação sobre o mercado da formação
e do trabalho.

2 — Educação e formação profissional

2.1 — Objectivos:
2.1.1 — Assegurar o cumprimento da escolaridade

obrigatória de nove anos;
2.1.2 — Aumentar a oferta de formação para jovens

com idade superior a 15 anos que não possuam o 9.o ano
de escolaridade, assegurando-lhes o cumprimento da
escolaridade obrigatória e uma formação qualificante
antes da entrada na vida activa;

2.1.3 — Proporcionar, antes da entrada na vida activa,
uma formação profissional qualificante a todos os jovens
com diploma de escolaridade básica obrigatória ou que
não prossigam uma formação de nível superior;

2.1.4 — Incentivar a formação avançada de jovens
licenciados.

2.2 — Medidas:
2.2.1 — Disseminar modelos diversificados de oferta

educativa, nomeadamente projectos de compensação
educativa, pedagogias e currículos alternativos;

2.2.2 — Regulamentar o novo sistema de aprendi-
zagem;

2.2.3 — Implementar cursos de educação e formação,
com a duração de um ano, com o objectivo de aumentar
a oferta de formação para os jovens que não possuam
o 9.o ano de escolaridade, assegurando-lhes uma for-
mação qualificante e a equivalência à escolaridade obri-
gatória, associando uma componente escolar e uma com-
ponente profissional;

2.2.4 — Mobilizar as instituições particulares de soli-
dariedade social (IPSS) para este modelo de formação,
designadamente para os públicos com maiores dificul-
dades de inserção, acreditando aquelas que venham a
participar nessa formação de acordo com um modelo
previamente definido;

2.2.5 — Aumentar a oferta de formação qualificante
para jovens com a escolaridade básica que não preten-
dam prosseguir no sistema de ensino, assegurando-lhes
um ano de formação qualificante antes da entrada na
vida activa;

2.2.6 — Relançar os cursos de especialização tecno-
lógica com o objectivo do aprofundamento do nível de
conhecimentos científicos e tecnológicos no domínio da
formação profissional;

2.2.7 — Difundir as escolas-oficinas nas regiões com
maiores tradições artesanais;

2.2.8 — Descentralizar a oferta formativa do IEFP,
através de um maior recurso a entidades formadoras
externas acreditadas e da criação e utilização de uni-
dades móveis para a formação de jovens, sobretudo em
zonas caracterizadas pela interioridade;

2.2.9 — Promover o acesso individual à formação qua-
lificante, previsto na nova regulamentação do Fundo
Social Europeu, no âmbito do Programa PESSOA,
gerido pelo MQE;

2.2.10 — Apoiar o acesso dos jovens à formação avan-
çada, nomeadamente através da atribuição de bolsas
de mestrado e de doutoramento.

3 — Apoios à inserção profissional

3.1 — Objectivo:
3.1.1 — Facilitar a inserção profissional dos jovens

que terminaram um processo formativo, designada-
mente de nível superior.

3.2 — Medidas:
3.2.1 — Definir um plano de integração no mundo

do trabalho, por via de estágios pós-formação e de expe-
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riências de aprendizagem de curta duração em contexto
de trabalho, predominantemente dirigidas a alunos e
diplomados dos cursos tecnológicos e das escolas pro-
fissionais;

3.2.2 — Desenvolver um plano nacional de estágios
para jovens licenciados, bacharéis ou com qualificação
de nível II ou de nível III, desempregados e à procura
do primeiro emprego, proporcionando uma formação
complementar, em contexto de trabalho, que facilite a
sua inserção no mercado de trabalho;

3.2.3 — Prosseguir a execução do Programa AGIR
da SEJ, melhorando o nível de qualificação dos jovens
e integrando-os na vida profissional;

3.2.4 — Complementar a formação dos jovens que
frequentem os cursos de qualificação do IEFP com um
período de formação em posto de trabalho, integrando
um estágio no seu percurso curricular;

3.2.5 — Implementar programas de formação-em-
prego para jovens diplomados do ensino superior, pro-
movidos por entidades formadoras, incentivando o
envolvimento, neste âmbito, de associações de estudan-
tes do ensino superior;

3.2.6 — Acompanhar a inserção profissional dos
jovens que tenham terminado um processo educativo
ou formativo, avaliando o potencial de empregabilidade
da oferta de educação ou formação, através do Obser-
vatório de Entradas na Vida Activa (OEVA);

3.2.7 — Atribuir bolsas a formandos que frequentem
acções de formação avançada que visem suprir carências
de recursos especializados em domínios científicos, tec-
nológicos ou técnico-pedagógicos, no quadro dos apoios
previstos na regulamentação do Fundo Social Europeu.

4 — Acesso ao emprego

4.1 — Objectivo:
4.1.1 — Enquadrar o acesso aos apoios disponíveis,

promovendo acções alargadas de divulgação junto do
público jovem e estimulando o interesse pela criação
do próprio emprego.

4.2 — Medidas:
4.2.1 — Identificar novas áreas de criação de emprego

e proporcionar a sua divulgação de forma sistematizada
e alargada, envolvendo nessas acções, nomeadamente,
as associações de estudantes do ensino superior;

4.2.2 — Estimular e captar investimentos estruturan-
tes susceptíveis de criarem empregos de maior qualidade
para os jovens;

4.2.3 — Utilizar a renovação natural dos recursos
humanos na Administração e no sector público para
recrutar jovens;

4.2.4 — Tratar e divulgar as ofertas de emprego dis-
poníveis nos centros de emprego, evidenciando as espe-
cialmente vocacionadas para os jovens;

4.2.5 — Rever os regimes de contribuições sociais
reduzidas, adequando-as aos objectivos de criação ou
manutenção de emprego, designadamente de jovens;

4.2.6 — Sensibilizar o sistema escolar e os jovens para
a criação do próprio emprego ou empresa, nomeada-
mente através de concursos de ideias de empresas, da
organização da Feira do Empreendedor e da criação
do Prémio Nacional do Jovem Empreendedor;

4.2.7 — Promover, de forma integrada, as medidas
de apoio à criação do próprio emprego ou empresa,
nomeadamente o sistema de apoio a jovens empre-
sários (SAJE);

4.2.8 — Criar um sistema de apoios à contratação de
jovens, com vista a difundir junto das empresas novos
perfis e novas áreas de criação de emprego.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 45/97

A instalação de um tabuleiro ferroviário na Ponte
de 25 de Abril, conjuntamente com o alargamento do
número das vias rodoviárias, sem suspensão da explo-
ração, determina a definição de medidas específicas de
segurança e de emergência, bem como de mecanismos
de controlo do seu cumprimento.

Futuramente, a coexistência das explorações rodo-
viária e ferroviária introduzirá alterações sensíveis nas
condições actuais, situação que importa prevenir desde
já, através do estabelecimento de regras e normas de
segurança adequadas.

Por outro lado, o quadro jurídico de desenvolvimento
da obra da nova travessia rodoviária do Tejo indicia
algumas insuficiências na definição de competências
para regular questões de segurança de pessoas e bens.

Afigura-se, pelo exposto, desde já premente constituir
uma estrutura que, com carácter permanente e dotada
de um mandato claro, promova a identificação de riscos
conhecidos e potenciais e que, com os necessários meios,
assegure os procedimentos de resposta adequados para,
posteriormente, se poderem aplicar normativos espe-
cíficos em matéria de obras e exploração das duas pontes
sobre o rio Tejo.

Por último, refira-se que o disposto nesta resolução
não prejudica as obrigações dos donos de obra, dos
empreiteiros, das entidades responsáveis pela explora-
ção e manutenção e demais intervenientes decorrentes
de regulamentação específica sobre segurança no tra-
balho e, em geral, sobre a segurança de pessoas e bens.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Criar, na dependência do Ministro do Equipa-

mento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, a Comissão Permanente para Segurança de Pes-
soas e Bens nas Obras e Exploração das Travessias do
Tejo em Lisboa, que exercerá as suas funções sem pre-
juízo das competências atribuídas a outros organismos.

2 — Constituem atribuições da Comissão:
2.1 — Identificar situações geradoras de risco, propor

medidas preventivas e planos de intervenção e apre-
sentar propostas visando melhorar o quadro normativo
e regulamentar em matéria de segurança;

2.2 — Transmitir ao dono da obra e às entidades res-
ponsáveis pela exploração e manutenção das pontes ins-
truções que visem o cumprimento das disposições legais
e contratuais no âmbito da segurança de pessoas e bens;

2.3 — Proceder à coordenação de intervenções em
caso de sinistro.

3 — A Comissão tem a seguinte composição:

a) Um representante do Ministro do Equipa-
mento, do Planeamento e da Administração do
Território, que preside;

b) Um representante do Ministro da Administra-
ção Interna;

c) Um representante do Serviço Nacional de Pro-
tecção Civil;

d) Um representante da força de segurança pública
com intervenção na área das pontes;

e) Um representante da Direcção-Geral de Via-
ção;

f) Um representante do Instituto de Desenvolvi-
mento e Inspecção das Condições de Trabalho;

g) Um representante de cada uma das entidades
públicas envolvidas na construção, transforma-


